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ASSEMBLEIA DA REPÚLICA 

Lei n. o 6/2015 

de iii de Outubro 

Havendo necessidade de estabelecer o quadro legal 
que disciplina'a constituição e funcionamento de entidades 
que prestam serviços de gestão de informações de crédito 
e de pagamento ao abrigo do n.o I do artigo 179. da Constituição, 
ii Assembleia da República, determina: 

CAPíTULO I 

Disposições gerais 
AIITIGO I 

(ObJectO) 

I. A presente Lei cria o Sistema de Informação de Crédito 
de Gestão Privada em Moçambique e estabelece as normas 
do seu funcionamento. 

2. O sistema referido no n.o 1 do presente artigo é composto 
pelo conjunto ·de centrais de informação de crédito de gestão 
privada, seus processos operacionais, provedores de dados, 
assinantes e clientes. 

AIITIGO 2 

(Âmbito de apllcaçlo) 

A presente Lei aplica-se às centrais de informação de crédito, 
provedores de dados, assinantes e clientes . 

.AIITIGO 3 

(Definições) 

As definições dos tennos usados na presente Lei constam 
do Glossário em anexo, que dela faz parte integrante. 

CAPiTULO II 

Licenciamento 

ARTIGO 4 

(Obrigatoriedade de licenciamento) 

I. A constituição de centrais de infonnação de crédito está 
sujeita.ao licenciamento prévio do Banco de Moçambique. 

2. A licença concedida pelo Banco de Moçambique é intrans­
missível e inegociáv.el. 

ARTIGO 5 

(Pedido de licença) 

I . O pedido de licença deve ser acompanhado de documentos 
que comprovem: 

a) a idoneidade dos proponentes; 
b) a capacidade financeira dos proponentes, para garantir 

a estabilidade pa Central de Informação de Crédito; 
c) a viabilidade do projecto. 

2. O Regulamento da Lei especifica a informação·, os docu­
mentos e os procedimentos necessários para a instrução do pedido 
de licença. 

AIITIGO 6 

(Caducidade da licença) 

A licença caduca se: 

a) a instituição não for constituída no prazo de seis meses 
a contar da data da autorização; 

b) a institu~ão não iniciar a actividade no prazo de doze 
meses a contar da data da autorização; 

c) os requerentes a ela expressamente renunciarem antes 
do infcio da actividade. 
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Anexo 
GLOSSÁRIO 

A 

Assinante: pessoa d,efinida nos termos da presente Lei como 
elegível para aceder a relatórios de Centrais de Informação 
de Créditõ. 

Aviso: acto normativo do Governador do Banco 
de Moçambique no exercício das suas competências. 

B 

Base de dados: conjunto de dados devidamente relacionados, 
administradas por uma Central de Informação de Crédito. 

C 

Central de Informação de Crédito: empresa devidamente 
organizada e registada sob as,leis de Moçambique, e licenciada 
pelo Banco de Moçambique para exercer as actividades 
estabélecidas no artigo 9 da presente Lei. 

Cliente: pessoa' singular ou colectiva que, no âmbito 
da presente Lei, se encontra contratualmente vinculada a um ou 
mais provedores de dados ou assinantes. 

Crédito: acto pelo qual uma entidade, agindo a título oneroso, 
coloca ou promete colocar fundos à disposição de' uma outra 
entidade contra a promessa dé esta lhos restituir na data de 
vencimento, ou contrai, no interesse da mesma, uma obrigação 
por assinatura. 

Informações de cliente: informaçõcs de crédito, de paga­
mento, financeiras e patrimoniais relativas a um cliente, 
identificado ou identificável, incluindo os dados sobre a sua 
identificação. Um cliente identificável é todo aquele que pode 
ser identificado, directa ou indirectamente, nomeadamente por 
referência pessoal ou do nome de empresa, data de nascimento 
ou data de estabelecimento, endereço, identificação ou 1'\UIT, ou 
outros factores específicos de identificação ou de comportamento 
do cliente. 

Informações de crédito: todas as informações relativas 
aos contratos de crédito de um cliente nos termos definidos 
na lei das instituiçõcs de crédito e sociedades financeiras. 

Informações negativas: informações relativas ao incum­
primento das obrigações contratuais financeiras ~o cliente. 

Informações de pagamento: declarações factuais sobre 
o comportamento de pagamento relativo a uma conta aberta 
para o forneci mento de bens ou $Crviços ao longo de um período 
de tempo. 

Informações positivas: informaçõcs relativas ao cumprimento 
das obrigações contratuais financeiras do cliente. 

Informações públicas: quaisquer informações sobre 
um cliente registadas em bases de dados de entidades públicas 
que tenham sido categorizadas como sendo dé acesso público. 

N 

Nótação: sistema automatizado de avaliação de um cliente 
com base em procedimentos estatísticos que usa o comportamento 
passado ou características do cliente com o objectivo de prever 
() comportamento de reembolso. 

p 

Padronização de dados: formato usado pelos provedores 
de dados para submeterem informaçõcs às centrais de informação 
de crédito. 

Pagamentos diferidos: contraprestação pecuniária efectuada, 
em parcelas ou na totalidade, em data posterior à aquisição 
de bens ou serviços a que diz respeito. 

580 - (9) 

Participantes obrigatórios: pessoas obrigadas a servir como 
provedores de dados e assinantes. 

Provedor de dados: pessoa que, de forma regular, envia 
informaçõcs sobre clientes c seu respectivo histórico de crédito 
para as centrais de informação de crédito, nos termos de um 
acordo de submissão dados, ÓU outras fo~tes de informação 
reconhecidas pela lei: 

R 

Relatório de Centrais' de Informação de Crédito: 
comunicação escrita ou electrónica feita por uma Central 
de Informação de Crédito que contenha informação financeira 
e creditícia do cliente. 

S 

Sector: segmento da actividade económica cujos actores se 
caracterizam por terem o mesmo objecto social ou actividade 
principal, entendendo-se como principal a actividade que 
representa maior importância para o actor. 

Sistema de informação de ~rédito: conjunto de centrais 
de informação de crédito de gestão privada, seus processos 
operacionais, provedores de dados, assinantes c clientes. 

Lei n.O 7/2015 

de 6 de Outubro 

Havendo necessidade de clarificar o âmbito da jurisdição, 
da actuação territorial e das competências do Tri bunal 
Administrativo, dos Tribunais Administrativos Provinciais 
e do Tribunal Administrativo da Cidade de Maputo, ao abrigo 
do dispo~o no artigo 231 conjugado com o n.o 1 do artigo 179 
ambos da Constituição, a Assembleia da República determina: 

ARTIGO I 

(Alteração à Lei n.o 2412013, de 1 de Novembro) 

SãoaIterados os artigos 1,3,4,5,'13,15,19,20,23,26,28,33, 
34,39,40,41,43,44,45,46,47,50,51,60,62,65,66,67,69, 
71,72,76 e 77 da Lei n.O 24/2013, de I de Novembro e pas,sam 
a ter a seguinte redacção: 

"ARTIGO I 

(Âmbito de Jurisdição) 

'1. O contencioso administrativo e a fiscalização prévia 
da legalidade das receitas e das despesas públicas, através 
do visto, são exercidas pelo Tribunal AdminIstrativo, pelos 
Tribunais Administrativos Provinciais e pelo Tribunal 
Administrativo da Cidade de Maputo. 

2. A fiscalização concomitante e sucessiva das receitas 
e despesas públicas é exercida pelo Tri bunal Administrati voo 

3 .... 
4: O Tribunal Administrativo é o órgão superior da 

hierarquia dos Tribunais Administrati\'Os provinciais e da 
Cidade de Maputo, dos tribunais fiscais e dos tribunais 
aduaneiros e outros de jurisdição administrativa definidos 
parlei. 

I .... 

AR1lGO 3 

(Órgãos de jurisdição) 

2. Constituem o Tribunal Administrativo: 

a) ... ; 

b)a Primeira Secção, em primeira e segunda instância .. , 
nos termos do artigo 17 da presente Lei; 
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c) a Segunda Secção, cm primeira e segunda ir;stâncias, 
nos termos do artigo 17 da presente u~í. 

d) a Terceira Secção e subsecçõcs referidas 'lOS termos 
do artigo 17 da presente Lei, que ft.nciona em 
primeira instância no âmbito da Hscalização 
concomitante c sucessiva c cm segunda instância 
no âmbito da fiscalização prévia. 

3. Os tribunais administrativos provindais e o Tribunal 
Administrativo da Cidade de Maputo constituem órgãos de 
jurisdição de primeira instância no âmbito do contencioso 
administrativo e fiscalização prévia. 

4 .... . 
5 .... . 
6 .•... 

ARTIGO 4 

(Função Jurisdicional) 

I. Compete ao Tribunal Administrativo: 

a) julgar as acçõcs e recursos que tenham por objecto 
litígios emergentes das relações jurídico­
administrativas; 

b) ... ; 
c) ... . 

2. Compete aos tribunais administrativos provinciais 
e' ao Tribunal Administrativo da Cidade de Maputo: 

a) julgar as acções e os recursos que tenham por 
objecto litígios emergentes das lelaçõcs jurídico­
administrativas em primeira instância; 

b) ... ; 
c) a fiscalização prévia, através do Visto, dos actos 

e contratos dos órgãos e entidades sob a sua 
jurisdição; 

ti) a efectivação da responsabilidade por infracção 
financeira no âmbito da sua actuação. 

ARTIGO 5 

(Limites da Jurisdição) 

Encontram-se excluídas da jurisdição do Tribunal 
Administrativo, dos tribunais administrativos provinciais 
e do Tribunal Administrativo da Cidade de Maputo, 
a apreciação e decisão relativas a: 

a) ... ; 
b) •.. ; 
c) ... ; 
d) ... ; 
e) •.. ~ 
fi ... ; 
g) •... 

I .... . 
2 .... . 

ARTIGO 13 

(Declaração de ilegalidade de normas) 

. 3. Sempre que motivos de equidade ou interesse público, 
de excepcional relevo, assim o exijam, pode o Tribunal 
Administrntivo, cm decisão especificamente fundamentada, 
atribuir os efeitos da declaração à data da entrada em vigor 
da norma ou a momento posterior. 

4. A retroactividade prevista no número anterior 
não afecta, os casos julgados , excepto decisão em contrário 
do Tribunal Administrativo, sempre.que a norma respeitar 
a matéria sancionatóriae for menos favorável ao administrado. 

S. Excluem-se do regime de declaração de ilegalidade 
determinado neste preceito a inconstitucionalidade das leis 
e a ilegalidade dos actos normativos dqs órgãos do Estado. 
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ARTIGO 15 

(Direito subsidiário) 

São aplicáveis ao Tribunal Administrativo, aos tribunais 
administrativos provinciais e.ao Tribunal Administrativo 
da Cidade de Maputo, quanto ao que não ~e achar 
especialmente previsto, as disposições relativas aos tribunais 
judiciais. com as devidas adaptações. 

ARTIGO 19 

(Preen~lmento das secções) 

I, .. .. 
2 .... . 
3 ... .. 
4 ... .. 
5 ... .. 
6. Revogado. 

ARTIGO 20 

(Nomeação, demissão, posse e exercício do cargo 

de presidente) 

I. .. .. 
2; .. .. 
3. O Presidente do Tribunal Administrativo só pode ser 

demitido ou suspenso do exercício das suas funçõ~s por 
incapacidade física ou psíquica comprovada ou por grave 
motivo de ordem moral, disciplinar e criminal. 

4 ..... 

ARTIGO 23 

(Competências do presidente) 

I. .... 

a) ... ; 
b) ... ; 
c) ... ; 
ti) ... ; 
e) ... ; 
fi ... ; 
g) ... ; 
h) ... ; 
i) ... ; 
j) conferir possé e demitir os juízes~presidentes 

dos tribunais administrativos provinciais, 
do Tri bunal Administrativo da Cipade de Maputo, 
dos tribunais fiscais e dos tribunais aduaneiros; 

k) ... ; 
I) ... ; 
/II) ... ; 
II) nomear, conferir posse, demitir c exonerar 

o Secretário-Geral do Tribunal Administrativo; 
o) ... ; 
p) fazer as nomeações, demissõcs e propostas que por 

lei lhe forem conferidas; 
q) emitir directivas e instruçõcs de carácter genérico, 

dirigidas aos tribun~is administrativos provinciais, 
ao Tribunal Administrativo da Cidade de Maputo, 
aos tribunais fiscais e aos tribunais aduaneiros 
com vista a uma maior eficácia e qualidade 
da administração da justiça; 

r) .. .. 

2 ... .. 
3 ... .. 
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ARTIGO 26 

(Competência do PlenárIo) 

I. Compete ao Plenário apreciar em matéria de facto 
e de direito: 

a) •.. ; 
b) ... ; 
c) ... ; 
d) ... ; 
e) os recursos dQS acórdãos das secçõcs que, ém relação 

ao mesmo fundamento de direito e na ausência 
de alteração substancial de regulamentação 
jurídica, perfilhem solução oposta à de acórdãos 
das mesmas secçõcs; 

1> ..• ; 
g) ... ; 

h) .•• ; 

i) ... ; 
J) .... ; 
k) outros recursos e pedidos conferidos por lei. 

2 ..... 

SECÇÃO III 

Contencioso Administrativo 

ARTIGO 28 

(Competência da Primeira Se<:ção) 

Compete à Secção do Contencioso Administrativo 
conhecer: 

a) ... ; 
b) ... ; 
c) os recursos dos acórdãos dos tribunais administrativos 

provinciais e do Tribunal Administrativo 
da Cidade de Maputo; 

d) ... ; 
e) ... ; 

1> •.. ; 
g) •.• ; 

h) outros recursos e pedidos que lhe forem conliados 
porld. 

SF..cçAov 

Secção de Contas Públicas 

ARTIGO 33 

(Competências da Subsecção de Fiscalização Prévia 

da Secç60 de Contas Públicas) 

I. Compete à Secção das Contas Públicas no âmbito 
da fiscal.ização prévia, através do visto, verificar 
a conformidade com as leis em vigor e o cabimento 
orçamental, dos seguintes actos praticados por órgãos 
de sobcraniaou seus titulares, pelo Primeiro-Ministro e por 
membros do Conselho de Ministros: 

a) ... ; 

b) ... ; 
c) ... ; 
á) ... . 

2. Compete ainda a çsta Secção, conhecer dos recursos 
interpostos dos tribunais administrativos provinciais 
e do Tribunal do Administrativo da Cidade de Maputo, 
no âmbito da fiscalização prévia. 
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ARTIGO 34 

(Competências da Subse<:ção de Flscallzação Concomi­
tante e Sucessiva da Se<:ção de Cont~s Públicas) 

COí.lpete à" Subsecção de Fiscalização Concomitante 
.c Suce'tsiva da Sécção das "Contas Públicas no âmbito 
das receitas e das despesas públicas: 

a) ... ; 
b) ... ; 
c) ... ; 
ti) conhecer e decidir sobre outras matérias atribuídas 

por lei. 
e) revogada. 

ARTIGO 39 

(Funções) 

Os tribunais administrativos provinciais e o Tribunal 
Administrativo da Cidade de Maputo são órgãos 
de jurisdição' administrativa, de primeira instância, com 
competências em matéria de contencioso administrativo 
e da fiscalização prévia, através do visto, nos termos da lei. 

ARTIGO 40 

(Re<:ursos) 

I. Das decJsõcs dos tribunais administrativos provinciais 
e do Tribunal Administrativo da Cidade de Maputo, 
no âmbito do contencioso administrativo, cabe recurso 
para a Primeira Secção, tanto em matéria de facto como 
em matéria de direito. 

2 ..... 
3. Das decisõcs dos tribunais administrativos provinciais 

e do Tribunal Administrativo da Cidade de' Maputo, 
nó âmbito da Hscali7.ação Prévia, cabe recurso à Secção 
de Contas Públicas,quejulgaem segunda e última instância. 

I. ... . 
2 .... . 

ARTIGO 41 

(Ãmblto territorial) 

3. O Tribunal Administrativo Provincial e o Tribunal 
Administrativo da Ci~ade de Maputo podem organi7.ar-sc em 
secçõcs, sem pre que o vol ume·, a complexidade da acti "idade 
jurisdicional e outras circunstâncias relevantes o justifiquem. 

ARTIGO 43 

(Constituição) 

I·. () Tribunal Administrativo Provindal e o Tribunal 
Administrativo da Cidade de Maputo é composto por quatro 
juízes, sendo um deles o presidente do tribunal. 

2 ..... 

ARTIGO 44 

(Período de mandato) 

O mandato do juiz-presidente do Tribunal AdministratÍ\'o 
Provincial e do Tribunal Administrativo da Cidade 
de Maputo é de cinco anos, podendo ser renovado por uma 
só·vez. por igual período. 

ARTIGO 45 

(Competências do Juiz-presidente) 

I. COmpete aos juízes presidentes dos tribunais 
administrativos provinciais e do Tribunal Administrativo 
da Cidade de Maputo: 

a) ... ; 
h) ... ; 
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c) ... ; 
d) ... ; 
e) .•• ; 
/) nomear, colocar, transferir, promover, exonerar 

e praticar, em geral, todos os actOs de idêntica 
natureza, referentes aos funcionários dos 
respectivos tribunais, desde que não se trate de 
matérias da competência do Conselho Superior 
da Magistratura Judicial Administrativa; 

g) .. _, 
h) .... 

2 ..... 

1. ... . 
2 .... . 

ARTIGO 46 

(Funcionamento) 

:1. O Tribunal Administrativo Provincial e o Tribunal 
Administrativo da Cidade de Maputo apenas podem 
deliberar validam ente com pelo menos três quartos do seu 
efectivo: 

4 .... . 
5 .... . 
6 .... . 

ARTIGO 47 

(Cartório e serviços de apOio) 

1. Em cada Tribunal Administrativo Provincial e Tribunal 
Administrativo ~ Cidade de Maputo há um cartório chefiado 
por um escrivão de direito. 

2 .... . 
3 .... . 

ARTIGO 50 

(Competências em razão da matéria) 

1. No âmbito do contencioso'administrativo, compete 
aos tribunais administrativos Provinciais e ao Tribunal 
Administrativo da Cid~de de Maputo conhecer: 

a) os recursos de actos administrativos ou em matéria 
administrativa praticados por qualquer autoridade 
não compreendida nas alíneas a) e b), do n.o-l 
do artigo 26 e nas alíneas a) e b), do artigo 28 
da presente Lei; 

b)· ... ; 
c) ... ; 
ti) ... ; 
e) ... ; 
j) ... ; 
g) ... ; 
h) ... ; 
i) ... ; 
J) ... ; 
k) ... ; 
I) ... ; 
m) ... ; 
n) ... ; 
o) ..• ; 
p} .... 

2. No âmbito da fiscalização prévia, compete aos tribunais 
administrativos provinciais e ao Tribunal Administrativo 
da Cidade de Maputo verificar, através do visto, 
a conformidade com as leis em vigor dos actos e contratos 
constantes das alíneas a), b), c) e ti) do artigo 33 da presente 
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Lei, praticados por autoridades que não sejam o Conselho 
de Ministros ou o seu titular, o Primeiro-Ministro e membros 
do Conselho de Ministros. 

3. Revogado. 
4. Cabe, ainda, aos tribunais administrativos provinciais e 

ao Tribunal Administrativo da Cidade de Maputo, conhecer 
de outras matérias conferidas por lei. 

ARTIGO 51 

(Âmbito da competência territorial) 

A jurisdição dos tribunais admini'strativos provinciais 
e do Tri bunal Administrati vo da Cidade de Maputo exerce-se 
na área territorial administrativa definida por lei. 

ARTIGO 60 

(Categoria dos juízes) 

~s juízes dos tribunais ad~inistrativos provinciais 
e do Tribunal Administrativo da Cidade de Maputo possuem 
categoria idêntica à de juízes de direito dos tribunais fiscais 
e aduaneiros, bem como dos tribunais judiciais provinciais. 

ARTIGO 62 

(Composição e funcionamento) 

I. Para efeitos de direcção do aparelho judiciário 
administrativo, o Tribunal Administrativo dispõe de um 
aparelho próprio, de ca~cter administrativo, integrando o 
Secretário - Geral e os demais funcionários, subordinados 
ao Presidente do Tribunal Administrativo. 

2 ..... 

ARTIGO 65 

(C~mposlção e funcionamento) 

I. O Conselho Judicial dos tribunais administrativos 
Fé constituído pelo Presidente do Tribunal Administrativo, 
pelos presidentes das secções do Tribunal Administrativo, 
pelos juízes - presidentes dos tribunais administrativos 
provinciais, Tribunal Administrativo da Cidade dé. 
Maputo, pelos juízes-presidentes tribunais fiscais e 
tribunais aduaneiros e pelo Secretário - Geral do Tribunal 
Administrativo. 

2 ..... 
3. O Cansei ho Judicial dos tri bunais admi nistrati vos reúne­

se, ardi rlariamente , Uma vez ao ano e, extragrdinariamente, 
sempre que tal se justi.fique, mediante convocatória do 
Presidente do Tribunal Administrativo, ou a requerimento 
de, pelo menos, um terço dos seus membros. 

4 .... . 
5 ... .. 

ARTIGO 66 

(Competência do Conselho Judicial dos tribunais 
administrativos) 

a) ... ; 
b) ... ; 
c) ... ; 
ti) ... ; 
e) 'apreciar a pro'posta do orçamento anual 

dos Tribunais Administrativos Provinciais. 
doTribunal Administrativoda Cidade de Maputo. 
dos Tribunais Fiscais e Tribunais Aduaneiros: 

/) .... 



6 DE OUTUBRO DE"20/5 

ARTIGO 67 

{Competência) 

Compete, ao Presidente do Tribunal Administrativo 
na direcção do aparelho judiciário administrativo, 
desi gnadamente: 

a) ... ; 
b) presidir ao Conselho Judicial dos tribunais 

administrativos; 
c) controlar a execução das decisões do Conselho 

Judicial dos tribunais administrativos; 
d) ... ; 
e) ... . 

ARTIGO 69 

~ (Representação) 

1. ... . 
2 ... o' • 

. 3. Nos tribunais administrativos proviI}ciais e no Tribunal 
Administrativo da Cidade de Maputo, o Ministério Público 
é representado por Procuradores da República, de nível 
provincial. 

ARTIGO 71 

(Serviços) 

O Tribunal Administrativo, os tribunais administrativos 
provinciais e o Tribunal Administrativo da Cidade de Maputo 
dispõem de secretarias, cartórios e outros serviços de apoio, 
nos termos a definir por diploma próprio. 

ARTIGO 72 

(Assessores) 

Sempre que o volume ou a complexidade do serviço 
o justificar, são nomeados no Tribunal Administrativo, 
nos Tribunais Administrativos Provinciais, no Tribunal 
Administrativo da Cidade de Maputo, nos Tribunais Fiscais 
e nos Tribunais Aduaneiros, assessores técnicos para 
coadjuvarem os juízes no exercício de funções. 

ARTIGO 76 

(Tribunais administrativos provinciais e Tribunal Administrativo 

da Cidade de Maputo) 

Enquanto·não entrarem em funcionamento os tribunais 
. administrativos provinciais e o Tribunal Administrativo da 
Cidade de Maputo, as suas competências são exercidas pelo 
Tribunal Administrativo. 

ARTIGO 77 

(Jurisdição provisória) 

Transitoriamente, enquanto não funcionarem todos 
os tribunais administrativos provinciais e o tribunal 
Administrativo da Cidade de Maputo, ou, a qualquer 
momento, verificando-se in~eresse ou interesses relevantes 
por parte da Administração Pública, a jurisdição territorial 
de um tribunal administrativo pode abranger mais do que 
uma província:' 

ARrIGO 2 

(Entrada em vigor) 

A presente Lei entra cm vigor na data da sua publicação. 

ARTIGO 3 

(Republicação 

.SSO - (13) 

É republicada, cm anexo à presente Lei, da qual faz parte 
i ntegrimte , a Lei n.O 241201 3,de I de Novembro, com a redacção 
actual. 

Aprovada pela Assembleia da República, aos 29 de Julho 
de 2015. 

A Presidente da Assembleia da República, Verónica Natallie/ 
Macamo Ndlovo. 

Promulgada, aos I.de Setembro 2015. 

Publique-se. 

O Presidente da República, FILIPE JACIl\"TO Nyusl. 

Republicação da Lei n.o 24/2013, de 1 
de Novembro, Lei Orgânica de Jurisdição 

Administrativa 

cAPfTULO I 

Disposições geraIs 

ARTIGO I 

(Âmbito de Jurisdição) 

I. O contencioso administrativo e a fiscalização prévia 
da legalidade das receitas e das despesas públicas, através 
do visto, são exercidas pelo Tribunal Administrativo, pelos 
Tribunais Administrativos Provinciais e pelo Tribunal 
Administrativo da Cidade de Maputo. 

2. A fiscalização concom~ante e sucessiva das receitas 
e despesas-públicas é exercida pelo Tribunal Administrativo. 

3. Compete, ainda, ao T.{ibunal Administr&tivo o exercício 
do contencioso fiscal e aduaneiro, em instância única ou em 
segunda e terceira instâncias. 

4. O Tribunal Administrativo é o órgão superior da hierarquia 
dos TrLbunais Administrativos provinciais e da Cidade 
de Maputo, dos tribunais fiscais e dos tribunais aduaneiros 
e outros de jurisdição administrativa definidos por lei. 

ARTIGO 2 

(Âmbito de actuação territorial) 

I. O Tribunal Administrativo exerce a suajurisdição em todo 
o território da República de Moçambique. 

2. Os tribunais administrativos provinciais e o Tribunal 
Administrativo da Cidade de Maputo têm jurisdição no espaço 
territorial respectivo, definido por lei. . 

3. Os tribunais administrativos provinciais acrescentam 
a·identificação da área territorial correspondente à sua designação 
'Tribunal Administrativo Provincial" 

ARTIGO 3 

(Órgãos de jurisdição) 

I. São órgãos de jurisdição: 

a) o Tribunal Administrativo; 
b) os tribunais administrativos provinciais e o Tribunal 

Administrativo da Cidade de Maputo: 
c) os tribunais fiscais; 
d) os tribunais aduaneiros. 

2. Constituem o Tribunai Ádministmtivo: 

a) o Plenário, como última ou única instância, nos termos 
do ~rtigo 26 da prasente Lei; 

b) a Primeira Secção, cm primeira c segunda instâncias, 
nes--tennos do artigo 17 da presente. Lei; 



c) 3 SeJund3 S~ií,. emvrimeím e §tJund3 íll§t4",í3§, 
OO§ krml.}§ ~ 3nilO 17 di pre~nk I~L 

ti) a Ter~ír3 S~~ e §u~§ rderi~§ Il~ krml.}§ 
~3túao J7 di pn~~ L~i,q~ fum;ioo3em primeir3 
jll§t4Il~ja IlO âmbiw da fi~3jj~OO 'O~mH3"k 
e §u~e§§iva e em §e,ulld3 hJ§tâ",i3 "0 âmbito. 
di /l~aJj~ikl prévia, 

3, O§ tríbunaí§ adminí§trativ()j provi",íal§ e lJ Trlbun31 
Admini§!fativo da Cídade.de Maputo ~lJn§tituem órJão§ 
de jUri§dlçlo de pri~im InldlJela no âmbiw ~ oonWnci~ 
adminl§tfatlm e fi~afi~ikl·",.4via, 

4, O§ tribunai§ fi~3i§ eOIl§titucm ór~§ de jurí§diçf() 
de primeira in§tân~í3 IlO§ liU"ilJ§ d~"ellk§ da§ rel~õê§ 
jurfdi~fiKaí§, 

5, ()§ tribull3i§ aduaooíro§ WI'J§tituem ór~ de juri§díçj() 
de primeira íll§t4ooia illve§ti~ III fUIlÇj()dejulpf a§ illfr~ 
e dirimir HUJim wbre IMftría§ rehttíva§ ã le~~I~oo aduaooim, 

6, Pmjem eOIl§Htuír~§e tfibull3i§ arbHf3}§ em relaçãlJ 
OO§ eootmlm admillj§tfatívm,â re§pmtubUíd3de ,ivU G:OOtfatwl 
l.}U ex,rawlltratual é 00 WIlwllCi~ dm 3eW§ de Mllkúdo 
predooJimtmemenle mmómiw, 

Alff1OO4 

~1I~ jllnldleloMl, 

" CooJpete 00 TribuM' Admini§"aúvlJ: 
a) JlI'P" H ~e recur~ que toolwJJ JX'f ooj~ Htfllm 

efOOf~ d3§ rel~ jur(dj~mlni§tnuivH~ 
b) l.} ron'mll.} da leplid3de d()§ 3eW§ 34míní§tf3tívo§ 

e d3 ,plleilflW ~ MfIM§ re,u'ameftwe§ emiu.~ 
pe!aÂdmini§tmÇj() Púbfí~a d() n{vel ""tr31~ 

c) a fi~aH~j{) d3§ r~jtl§ e da§ de§pe§3§ púbHe3§ 
e a reip"úVI d""r~1lJ da fe§f'OO§3bUid3de fXlr 
ínfr~oo fi~ira, 

Z, Compew OO§ 'rU"maij admi"i§'radvo§ provi"eí3i§ 
e 00 iribuool Mmini§tfmh'lJ di Cidtde de M~~ 

a) ju'#ar a§ "çlJe§ e (l§ re~Uf§l.}§ que Unham por 
OOJeew Utf,l()j emer~nk§ da§ relilf~§ Jur{dl~ 
~mi"l§tmdvH em primeim iMt400ia~ 

b) o eon,m'o di 'ej#Hd~ dOi "Wi idmjllí§'ratlvOj 
e dllpHe~oo d3§ 00fffl3§ re,U'3fOOlltlre§ emid~§ 
pe'a Admlnji!f3Çoo Públl,a dlJ n{ve' províllClal, 
di§'ritll e.wtMquioo, q~ nOO §eJ3m di wm~ia 
dM 'ribulJlj§ fi~3i§ e dm tribuMj§ aduaneirm9 

c) a fi~lIiZIÇIlJ pr4via, Mravé§ 00 Vi§to, dM ~ e ~ 
tr3fO§ dM ÓfIlM e m,í~ wb 3 §ua Jut1§di~llJ~ 

tl)adMív~d3rt§pmwtbmdadeptlfinf~finaooeim 
00 âmbito di §Y3 ~oo, 

AIffIOO§ 

(UmIIH di j"nldlqlo' 
2neo"'f3m~§e e~e'u{da§ d3 Juri§dlção do Tribuna' 

·Admlnl§trativo, d()§ 'ribunai§ 3dmilll§trativ~§ pmvlnehti§ 
eooiriIJuM'Âdmini§U"3UVlJdaCid3dedeMlpIJW.alpt'"i~1lJ 
e ~íüo relltiva§ 3~ 

Il) "'º§ pr3dl:ado§ nlJ en,,{~io da função polW,a 
e rfipoMibiUdIde pelm danm ~orrenw§ de§§e 
e.wek~ . 

b) OOfma§ leJi§'31lv3§ e re§pOO§ablHd3de pe'M danm 
~~ 00 eM,,{Ci~ d# funçoo leJ}i'ltivaf 

c) MW§ re','ivm ã hJ§'r~ão ,rimiMI e 10 eurdcjo 
da ~~ pemtI em mméria ,t1miMJ~ 

ti) qU3Jifi,~1lJ de NIJ§ 00tM pe~nOO 10 oo",{lllo 
púbUoo e IWW§ de'deHmiJjÇIo defle§ tom ben§ 
de mura nawr~~~ 
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#) qOO§~§ de direito priv3do,~nd3 qU4Hloolqoo d3§ pMk§ 
§eJI pe§w de dir~jw púbJloo~ 

fi ~tm cuja apr"j~ peftellÇ3 por lei ã wm~nda 
~ ootr~ 'rlbun3i§~ 

S) ~'m e§tritlmenk IÚniOO§ r~J~j~ Mm m3ttria 
fjgíll g Muaoojra. e~'u{~ por I~~I§'~~ l$§pu{IlC3, 

Alff1OO6 

{HoflM§ ti prlMfplH IMOMmueloMI" 

A Juri§diç!lo adminl!stmtiva ~ pode apUeM 'gj§ 00 prloo{plm 
que ~end3m I ('..oo§'ítuiç!lo ~ Repúb'~a, 

Alff1OO7 

(Pftl§§lIj)O§fO§ PfO§H§U.1§j 

O eMrC{~ilJ de meiOj prooe§§uai§ que §ejam ~ Wffl~ht 
do Tribun,1 Adminj§tfadvo, do§ tfjbulJai§ idmllJi§tfativo§ 
províllCi3Í§,OOiribunllAdmini§tr3tívod30~de~,dm 
'rlbuooi§ fjgai~ e ,ribuMi§ MY3oojrO§ ~ ~ pre§§upmlm 
n~por'ei, 

Alff1OO8 

(NIWf811 "objlefo do f""f§O NmoMlHo' 

(')§ f"u·r~ oonkooi~ §iJo de mera 'epJi~ e Wm JXK 
objeao 3alJut~ 00 dec'ªrilflQ de lJuJidtde. 00 deG:13r~1lJ de 
joo~i§~ia jur{diea dm ~ r~ridm, e~ qualq~r 
di§pmlçjo em G:OO'rário, 

Alff1OO9 

(eompol6M" 1m fNN do .utof CIo IMO' 

Aoom~i3 p3moOOll,,"lmentodm r""r~ OOfIkool~ 
t determi"idI pelo ~arjO dI.~utofid3de que tiver pratieado 
oftOOlmpu~,iooJuj~§tM~pmticadO§JXKdelepç" 
depodut§, 

AIffIOO 10 

~I~ di eompmwll' 
" A eompe'6neil fiu~§e no momento" da pmpo§Hura 

da cau§a, §e1Jdo i"e'evi.n~ j§ IOOdlfj,~ de f~ ~rid3§ 
pmtefiormenk, 

Z, Soo I~w'menk j"e'l:vanW§ I§ nwdjfie~§ de direlw, 
exoopW §e for §uprimid() ~ Jfitmnlll que I caU§j t§tava M~ 00 
§e dei"r de §er oom~nk em rllOO di mmtri3 e da hlerarqu,ª, 
lJU lhe foí Itribufd3 oom~",i3. de que inj~illmeftte ~3r~§§e 
f'lW o OOIl,,"jmenw diJ ~3U.~a, 

AIffIOO " 

(ConU'Ifo§ IdmlnlwlClvH' 

, I 'l3ra efeito§ de compeltllCia oonwllCi~, goo§ider~§e 
oomo '9fJ'rato admilJí§'rMiv~ o iOOfOO de v~ pelo qual §t. 
oonMíM. mndjfjcSJ ou eJun,oo UIM- rebçJúJ Jurld}~J de. direi", 
idm}nj§tfativo, 

Z, C-OO§útoom fund#mentalmmte 'mJ'f~ adminj§'r31ivm 
o§ G:OO'mlm de empreitada de Obr3~ púbHc3§, de ~§M.de 
obra§ públí'ª'~9 de ~§OO de §trviçO§ públjOOj, de ~Io 
de uw privltivo 00 dooJ{nilJ públloo, de exp,~)f~jk} ~ J~P de 
fMUIm 00 00 a-z~r e ó§ ~f3tO§ de fOf""imen", OOIJUIlOO e de 
prt§J3ÇOO de §trvlçm ~lebrndo§ peta Âdmjni§"~oo plf3lJn§ de 
imedlú u,iH~ púbU'3, 

3, é permitido o r~ G:OOwooiow de ~ oomínj§trMivm 
de§~ávei§ rel31iv()j ã form~1lJ e eue~a:o dm ~6ntfatm 
Idminl§'rmjv~)§, 

AIffIOO 'Z 
(t~cIo~" 

Na Juri§díçlo idminl§(f3llvallOO "ª lIç3dil. .. 



{j DE OUTUBRO DE2()/~ 

Alff100 Il 

(Oeci.'1f91ô ti. illglíldlÜ de MtNta§) 

I, A ~Igr~oo. ~Om (m~~ obt-I~la ~rgL 00 íleplldlUfg 
~ UIM nmmii regulmrumw gmítídii pgliiAâmlnl§tt~oo PúMí~a, 
n~§ wrmos dii vresgNwlAl~ avgruis Vmdtiz g(elw§ ii vartlr 
do ~e'n((, 00 sgu ttlinsiW gm jul., 

%, A de~laralJi(j de' lI~giiHdiidg (J~ Uti'ttl tlfJtmu j;(,fldUi 

ã revri§dn~it;das qw ii jngSmii wnhu r,wo~i. e'~e'f'ItI sg, f'Ot 
(,utto mmjt'o. dtgt6tm dei;4~j ~ ~'íjtl1tar_ 

_3. ~emptg qw mfltito§ ~ equld~e ou íNwres~ Váblí~-~i 
de, ~:\~ep~I(10att"l~Ie'V'o. as§ím (1 e:\iJum, vod~ o Tribunal 
AdmINisttaâvo~.8m íkGÍs§o G§pgGífitamenw fut!damenuwii, 
~"ríbult os-4Gilos da ~Iat~io à duw d~l e'fj(tooa cm t'ígm 
00 mjfmà W u momeNto f'O§wrlor, 

4, A tmtifoíGHvidadg Vt,wlsta NO t/(ime'to unte'rlot Mo uf~ta, 
(J§ ~aws jul~jS, g~~~vw dulsoo e'm totlWirio do lríbumil 
Adminlstratlt'o, semvte que' u Notma rg§Ve'IWr a matétia 
§j~I~Wtla e' for mCllos fHvotate'1 aH udmitli§tmdo, 

~J e~éluem-se ,do regime gg deGlar~itj de ílC'gund~g 
€kWrmlNooo llC'sle Vte~elw ii ífjtONstU~lomdldade' das le'is 
e a lIe~dld~ dos iit"újS t/(jfm~dV'O§ dos 6r~ do fAtadô_ 

Alftloo 14-

(I""'V81'i9~ de tftnkiós) 

t ,A§ leis pt~§suaís Ibam os casos g a. fotfM dG 111te'rvençSo 
de fknioos fYdta ptçsiatem a~isíêtICíuos lufLe'§, OO§ Wptl:s.mWNWS 
00 Mínl§Utio Públito g oos repre'seNwNws 00 MiNlsWtio (ltie 
'tlperlnteNde' II átea flf1al1ÇáS. 

2,A inwtvtmçi'o de' WG-Nítos para ~SslsWm;Já aoo tgpte'~taJttcs 
~ Mín~,&itio Públito JUNto da jutísdfÇ~ flS4;'a'I, é obtlgmót1a, 
OOS krmgg GOil~mtJ«:s das leis pt~eSStUli9, 

AftflQO 15 

(01,e/t(; SUt$ldj',lO) 

Soo ipH~~t'e'í~ ao ltlbt.1N~1 Admini§ttld-v()~ -~- ~rlbunai§ 
idmlni§tt~Uv(j§ vmV'ln~iait c 00 Tribunal Aaminl§trMho 
da.CI~ de Maputo, quanw 00 que mio se aGltat es~lalnú:nte' 
vret'i,w~ HS di§f'O§ilJ&§ te'ladvas oo.s ttlburuds judiGiafs. tom 
a§ dgvidti OOH~s, 

CAmuWH 

1rl"""11 Adm'n'§tr"'~o 
~tt'~AO' 

0I§p(1§~§ (j{jffj!Jfj§ 

Amoo16 

-(Iodê) 

O 'l'ritwm.t Admíní~ttatlt'o te'm a sua ~ tia QlViwl Óg·Pa(~. 

A#r1(j(J 17 

~ 
I, ("'oostUUém ~ 00 Tribunal Ad",lhl§ttutlvt1: 

0' ft flrllfWlNi S~~ ~ C(fflk~low Admiol,trltit'o~ 
bJ ~ k,lfflda ~itl = ('ooteoolO§(j fl§cal e AduaMírlj~ 
d. Tu"lr. ~~ = COO~ Públí~a§, 

%, A l~"ifíf fj~fkI oompt~: 
li' i!t Primelr. S~i(j' = "'1~jHlJJÇ~ Pftvía~ 
b) a ~gJunda §ub§u~itJ = r1§t>iH~J(, C"n~rnnltmlw 

,~~§§ivj.: 

AffflOO 18 

(C:o~Ao do inbu"." 
O Tribunal Admlnl,ttadt'o é ~{jmvo§w velo Pt~sldgnte 

~ Tt-íbunal g dttl.Mltó Ju(u§ OOt1§ell1eír(J§. 

AIft-,OO 19 

(P,NnChlmérU dat HÇçõe§) 

I, Os Ju(z~§ ton~e'lhglm§ s~ notne'aQo§ pata ~adà lima 
das se~s e SU~~ç-&il, ~mvreJu{1.o de p:xkte'm sgt agrg~ 
Él outm sg~ifj ou §u~So a fim de' uoottet ~ ne~g§sldadts 
f'OOtual§ de ~rvllJO, 

2. A agte~io ~ ser de-whtllnada cotn Ou SGm dlspgnsa 
do sgrvl~o da §~íÍfJ 00 subwtçio de que o Juiz cOtlsglhe'lto-
(~a f"dfk, .-

3 ó A atlre'~io f'Odg set decídída f'ílta o g~ftr€:(~lo V'e'fjt1 
dg (un~, ou a~s fJ'dta as de' te'latot oU ~ adjunto, 

4-. Vgt1fi~al1do-se a ~umulsçio ptet'lsta no Número atlte'riot, 
a agtgg~io podg set dete'tmlnadu ~om tgduçãó do ~e'tt'l~ 
da ~c~tw 00 §u~GÇlW dg que o juiz OOtIselhelto (~a fJ'dtte', 
desl~nadamgnw attHv~s da Iimihi~iio das fUNç~es deste 
às de rglatot Q'U às dg adjunto. 

S. Sç o telaÚJ( mud~t dg seGÇíÍO ou SU~fig. ma,Uém-S(: a sua 
oom~1a tl~ rn~gSSOS InS4;t1kYS patajulplt'Umto. 

ÂffflOO 20 

(Nom&aÇiO, demissão, tIOsSé e eXI:lrcíclo do ca,go de p'esldente) 

I, O Ptesidente dó'frlbutml Adminl~tt!ltivo é ootnC'OOo pot at10 
.do Chde 00 ~~wdg.ouVldo o CONselho Sufigtlot da Maglsttatuta' 
JltÓltial Admiflisttmlva e tatifiE:aOO ~laAssemblgla da JWpúbHGa. 

1. O tatgD de PtC'SídgNW do trÍbunal AdmiNí~(taúva ~ eltercido 
P01' um pttrfOOo de ~iNGO aNOS. seJ1d(j petmitida a sua teGOtIduçiío, 

3. O PtC'sldeNle 00 'ftiblÍNal AdmlnislraÜto só podC' ser 
dgmhldo ou SUSpe'NSO do e~gtGf~lo das suas (UNÇ(;C'§ por 
lMa~l~ ((slt~ ou p§(qulca wmptm'ada ou por gtUVg motivo 
de ordem moral. disciplinat 'e ttiffillUiL 

-4, O Pre's,ígg,.,te' doltlbunal MmINIstMiV'a'kima possg pgtatltft 
(1 C1tg(e do Esládo e wm o lramme'Nto adgquado ã sua- posíçOCl 
de' .Uular de um 6rgJío te'Nttm dg 9ObgtaNla. 

AI«IOO 21 

'."b§tIt"lÇio do prnld.".., 
t, oPre§iden~OO Tribunal AdmiNismru-to ~ substitufdo ~Io 

juli c~ttwlt" truds lind", 00 e~tdC'lo oo~ rg§~11v$ (u~, 
2. No taso dg uxfos 09 jult.(t§ ~On~lbejt~ ~u(t'tm a mC'sma 

dd.uj~, a §ub§dtuiçi'o GalHmf ao Juiz JTlái§ velho. 

AlftlOO22 

~".io 8 jHI§H dos Julu§ eon .. ,noiros) 
1, O -pr{jv I menw de v ugi§ dg julu§ ~oNsC'1 he'l fg§ (az-sg 

mgdlanw ,oNtUrSO páMico ~ at'alí~ao curricular, dg e'nttC' 
U"nei. çJjj f)íte'lto ou T~NiGO§ Supgrigr~ MAdmini§tf~tk, 
Nblica. tom um m(nlmo &: -lO aNOS <k "rt'lço, 

Z, O, Ju(u§ con,el~írO§ tomum f'{j§§~ vú~nWt1 Che(g 
OOFA~.-

Afffjlj(j Z3 

(Com~il§ do PfHldo,,", 

L Compete 00 prUJ&mw do TribuMI Admlni§tfáfÍW'!; 
a) rgprg,entar o Tribunul. Admínl§truti,,(j c ~§íU:jurar 

a, ~w§ rf.§ ~OOJ {j§ ~!J'ai§ 6r~ ~ ~j~mnhi 
g iiutOOdadg§ pilbJim.u vrit'~~ 
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b) dirigir o Tribunal Administrativo e superintender 
nos seus serviços; 

c) fixar o horário das sessões semanais do plenário 
e convocar as sessões extraordinárias; 

d) presidir às sessões do plenário, vgtar os acórdãos e apurar 
o yencido; 

e) assegurarOo andamento normal dos processos, podendo 
decidir a substituição provisória do relator por 
impedimento prolongado, tanto no plenário, como 
nas secções e subsecçõcs; 

1) intervir nos julgamentos sempre que o quadro dos juízes 
nas secções não esteja preenchido e não houver 
possibilidade de constituir a formação parajulgamento 
por essa falta; 

g) exercer a acção disciplinar sobre os funcionários 
do tribunal e aplicar as respectivas penas, desde que 
não se trate de matérias da competência do Conselho 
Superior da Magistratura Judicial Administrativa; 

h) convocar e presidir às sessões de distribuição 
de processos; 

i) agregar a uma secção ou subsecção juízes de outra secção 
ou subsecção; 

j) conferir posse e demitir os juízes-presidentes dos tri­
bunais administrativos pr.ovinciais, do Tribunal 
Administrativo da c(dade de Maputo, dos tribunais o 

fiscais e dos tribunais aduaneiros; 
k) providenciar pela redistribuição equit;:ltiva dos.processos 

quando se verificar aumento do número de juízes 
e/ou volume de trabalho; 

I) fixar os turnos de férias e outros previstos na lei; 
m) nomear árbitros' nos termos da lei processual; 
n) nomear, conferir posse, demitir e exonerar o Secretário­

-Geral do Tribunal Administrativo; 
o) conferir posse aos funcionários do Tribunal 

Administrativo; 
p) fazer a~ nomeações, demissões e propostas que por lei 

o lhe forem conferidas; 
q) emitir d}rectivas e instruções de carácter genérico, 

dirigidas aos tribuQais administrativos provinciais, 
ao Tribunal Administrativo da Cidade de Maputo;"aos 
tribunais fiscais e aos tribunais aduaneiros com vista 
a uma maior eficácia e qualidade da administração 
da justiça; 

r) exercer as demais competências estabelecidas J?Or lei. 

2. O Presidente do Tribunal Administrattvo pode delegar 
a sua competência para a prática de determinados actos, não 
conexionados com a função jurisdicional, em qualquer juiz 
conselheiro ou no Secretário - Geral do Tribunal Administrativo. 

3. As decisõcs do Presidente do Tribúnal Administrativo, 
relativas às competências não éstritamente jurisdicionais 
constantes dos números anteriores, assumem a forma 
de Despacho. 

ARTIGO 24 

(Funcionamento) 

1.0TribunalAdministrativofuncionaem plenário, por secções 
e por subsecções. 

2 .. 0 Trihunal Administrativo só pode funcionar em plenário 
com a presença de metade mais ulT'l dos juízes conselheiros em 
efectividade de funções. 

AKrIGO 25 

(Âmbito de cognição) 

1.0 Tribunal Administrativo conhece da matéria de facto 
e de direito. 
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2. O Plehário do Tribunal Administrativo apenas conhece 
da matéria de direito, salvo nos casos expressamente previstos 
na lei. 

SECÇÃO II 

Plenário 

ARIoIGO 26 

(Competência do Plenário) 

1. Compete ao Plenário apreciar em matéria de facto 
e de direito: 

a) os recursos dos actos administrativos ou cm matéria 
administrativa praticados por órgãos de soberania 
ou seus titulares e pelo Primeiro-Ministro; 

b) os recursos dos actos do Conselho de Ministros ou seu 
titular e do Primeiro-Ministro, relativos às questões 
fiscais e aduaneiras; 

c) os processos de prestação de contas da Presidência 
da República, da Assembleia da República, do Tribunal 
Supremo, do Tribunal Administrativo e do Conselho 
Consti tucional; 

d) os pedidos de suspensão de eficácia dos actos referidos 
nas alíneas anteriores; 

e) os recursos dos acórdãos das secções que, em relação 
ao mesmo fundamento de direito e na ausência 
de alteração substancial de regulamentação jurídica, 
perfilhem solução oposta à de acórdãos das mesmas 
secções; 

1) os conflitos de jurisdição entre as secções do Tribunal 
Administrativo e qualquer autoridade administrativa, 
fiscal ou aduaneira; 

g) os recursos dos acórdãos das secçõcs e subsecçõcs; 
h) os recursos de actos administrativos punitivos no âmbito 

das suas competências; 
i) os recursos dos actos· do Preside'nte do Tribunal 

Administrativo; 
J) os pedidos relativos à produção antecipada de prova; 
k) outros recursos c pedidos conferidos por lei. 

2. Compete, ainda, ao Plenário elaborar e apreciar o relatório 
e o parecer sobre a Conta Geral do Estado. 

ARTIGO 27 

(Composição e distribuição do Plenário) 

1. O Plenário é constituído pelo Presidente do Tribunal 
Administrativo c por todos os juízes em exet;cfcio, tendo 
o Presidente voto de qualidade .. 

2. A distribuição é feita pelos juízes em exercício das funções 
jurisdicionais, com excepção do relator do acórdão impugnado. 

3. A di stri buição aci ma referida excl ui o Presidente do Tri bunal 
Administrativo. 

SECÇÃO III 

Contencioso Administrativo 

ARTIGO 28 

(Competência da Primeira secção) 

Compete à Secção do Contencioso Administrativo conhecer: 

a) os recursos dos actos administrativos ou em matéria 
administrativa praticados por membros do Conselho 
de Ministros; 

b) os recursos relativos à aplicação de normas regulamentares 
emitidas pela Administração Pública; bem como 
os pedidos de declaração de ilegalidade dessa 
aplicação; 
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c) os recursos dos ac6rdãos dos tribunais administrativos 
provinciais e do Tribunal Administrativo da Cidade 
de Maputo; 

d) os recursos de actos administrativos punitivos no âmbito 
das suas competências; 

e) os pedidos de suspensão da eficácia dos actos referidos 
nas a\{neas a) e c); 

j) (IS pedidos da execução das suas decisões, proferidas 
em primeira instância, independentemente de ter sido 
interposto recurso para o Plenário; 

g) os pedidos relativ.os à-produção antecipada de prova; 
11) outros recursos e pedidos que lhe forem confiados por lei. 

ARTIGO 29 

(Conatltulçio da aecçio) 

Para apreciar as matérias referidas no artigo anterior, a Secção 
do Contencioso Ãdmi nistrati vo é consti turda por três j u(zes, sendo 
um deles o Presidente da Secção. 

SECÇÃO IV 

Contencioso Fiscal e Aduaneiro 

ARTIGO 30 

(Compet'ncla da Secçio do Contencioso F/aca/e Aduaneiro) 

Compete à Secção do Contencioso Fiscal e Aduaneiro 
conhecer: 

a) os recursos dos actos de quaisquer autoridades, 
respeitantes a questões fiscais ou aduaneiras não 
compreendidas na aJ(nea b) do n.o I do artigo 26 
da presente Lei, nas al(neas c), d), e) ej) do artigo 5 
da Lei n.o 2/2004, de 21 de Janeiro e nas a\{neas c), d) 
e e) do n.o I do artigo 3 da Lei n.o 10/2001, de 7 
de Julho. 

b) os pedidos relativos à execução dos seus ac6rdãos 
proferidos em primeira instância, independentemente 
de ter sido interposto recurso para o Plenário; 

c) os pedidos de produção antecipada de prova; 
d) a suspensão da eficácia dos actos referidos na a\{nea a), 

desde que seja prestada a devida garantia; 
e) os recursos interpostos das decisões dos tribunais fiscais 

e dos tribunais aduaneiros de primeira instância; 
j) as demais competências nos termos da lei. 

ARTIGO 31 

(Conat/tulçlo di aecçlo) 

A Secção do Contencioso Fiscal e Aduaneiro é constitu(da por 
três ju(zes, sendo um deles o Presidente da Secção. 

ARTIGO 32 

(Exclualo de Infracç6ea cr/mlnala) 

O conhecimento de infracções pela Secção do contencioso 
Fiscal e Aduaneira abrange, s6 e apenas, as infracções fiscais 
e aduaneiras, previstas na Lei n.o 2/2006, de 22 de Março, 
e demais legislação tributária. 

SF.CçÃov 

Secçlo de Contas Públicu 

ARl10033 

(Competlnc/a. da SubHcçlo de Flecallzaçlo Plivla da Secçlo 
de Contlla Públlcaa) 

I. Compete à Secção das Contas PL1blicas no âmbito 
da fiscali7.ação prévia. através do visto, verificar a conformidade 
com as leis em vigor e o cabimento orçamental, dos sesuintes 
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actos praticados por 6rgãos de soberania ou seus titulares. pelo 
Primeiro-Ministro e por membros do Conselho de Ministros: 

a) os contratos, de qualquer natureza, celebrados por 
entidades sujeitas à jurisdição do Tribunal; 

b) all minutas dos contratos nos termos da legislação relativa 
à fiscalização prévia; 

c) as minl!tas de contratos de qualquer valor que venham 
a celebrar-se por escritura pública e cujos encargos 
tenham de ser satisfeitos no acto da sua celebração; 

d) os diplomas e despachos relativos à admissão de pessoal 
não vinculado à função pública, assim como todas as 
admissões em categorias de ingresso na administrâção 
pública. 

2. Compete ainda a esta Secção, conhecer dos recursos 
interpostos dos tribunais administrativos provinciais 
e do Tribunal do Administrati vo da Cidade de Maputo, no âmbito 
da fiscalização prévia. 

ARTIGO 34 

(Compettnc/aa da Sub.ecçlo de Flacallzaçlo Concomitante 
e Suceaalva da Secçio de Contaa Públlcaa) 

Compete à Subsecção de Fiscalização Concomitante 
e Sucessiva da Secção das Contas Públicas no âmbito das receitas. 
e das despesas pL1blicas: 

a) proceder à fiscalização concomitante e sucessiva dos 
dinheiros públicos no âmbito 'das competências 
conferidas por lei, incluindo a avaliação segundo 
critérios de economia, eficácia e eficiência; 

b) proceder à fiscalização da aplicação dos reeursos 
financeiros obtidos através de empréstimos, subs(dios, 
avales e donativos, no âmbito da administração pública 
central; 

c) apreciar e decidir os processos de prestação de contas 
das entidades sob ~uajurisdição; 

d) conhecer e decidir sobre outras matérias atribu(das por lei. 

ARTIGO 35 

(I •• nçlo de viato) 

I. Não estão sujeitos a fiscalização prévia, sem preju(zo da sua 
eventual fiscalização sucessiva: 

a) os diplomas de nomeação emanados do Presidente 
da República; 

b) os diplomas relativos aos cargos electivos; 
c) os contratos celebrados ao abrigo de acordos 

de cooperação entre Estados; 
d) os ac!,Os administrativos sobre a concessão de vencimentos 

certos ou eventuais resultantes do exerdcio de cargo 
por inerência légal expressa, com excepção dos que 
concedem gratificação; 

e) as nomeações definitivas dos funcionários do Estado; 
j) os contratos de trabalho celebrados por" representações 

diplomáticas e consulares moçambicanas no exterior 
com trabalhadores estrangeiros; 

8) os t(tulos definitivos de contratos cujas minutas hajam 
sido objecto de visto; 

h) os contratos de arrendamento celebrados no estrangeiro 
para instalação de postos diplomáticos ou consulares 
ou outros serviços de representação internacional, 
quando a urgênciadasua realização impeça a sujeição 
daqiJeles ao visto prévio da jurisdiçlo administrativa; 

i) outros actos ou contratos especi~lmente previstos por lei. 
2. Os serviços devem, no prazo de 30 dias, após a celebração 

dos contratos a que se referem as a1fneas c) aJ) do nl1mero anterior, 
remeter cópia dos mesmos à jurisdiçlo administrativa. 
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ARTIGO 36 

(Entidades sujeitas à fiscalização das receitas e das despesas 
públicas) 

Estão sujeitas ajulgamento das receitas e das despesas públicas 
as seguintes entidades: 

a) o Estado e todos os seus serviços; 
b) os serviços e organismos autónomos; 
c) os órgãos locais representativos do Estado; 
d) as autarquias locílis; 
e) as empresas públicas e as sociedades de capitais exclusiva 

ou maioritariamente públicos; 
j) os exactores, tesoureiros, recebedores, pagadores 

e mais responsáveis pela guarda ou administração 
de dinheiros públicos; , 

g) os responsáveis por contas relativas a material 
ou equipamento ou quaisquer entidades que giram 
ou beneficiem de receitas ou financiamentos 
provenientes de organismos internacionais 
ou das entidades referidas nas alíneas anteriores; 
ou obtidos com intervenção destas, consubstanciados 
nomeadamente em subsídios, empréstimos ou avales; 

h) os conselhos administrativos ou comissões administrativas; 
i) os administradores, gestores ou responsáveis por dinheiros 

públicos ou outros aetivos do Estado, seja qual for a 
sua designação, bem como pelos fundos provenientes 
do exterior, sob a forma de empréstimos, subsídios, 
donativos ou outra; 

J) as entidades a quem forem adjudicados, por qualquer 
forma, fundos do Estado; 

k) outras entidades ou organismos nos termos da lei. 

ARTIGO 37 

(Constituição da secção de Contas Públicas) 

A Secção é constituída por doze júízes, distribuídos por 
decisão do Presidente do Tribunal Administrativo em função do 
movimento processual, sendo um deles o Presidente da Seeção. 

ARTIGO 38 

(Julgamento de processos de visto) 

I. Na apreciação dos processos submetidos à fiscalização 
prévia, intervém o juiz relator. 

2. Actuando a subsecção competente e os tribunais 
administrátivos provineiais e o Tribunal Administrativo 
da Cidade de Maputo, nos termos do número anterior e veri ficando­
-se dúvidas sobre a matéria submetida ao protesso do visto, o juiz 
relator apresenta o respectivo processo à sessão da subsecção 
da Secção de Contas Públicas do Tribunal Administrativo, 
ao Tribunal Administrativo Provincial ou ao Tribunal 
Administrativo da Cidade de Maputo, julgando quaisquer 
das formações com os respectivos juízes, 

CAPfTULO III 

Tribunais administrativos provinciais e Tribunal Adminis­
trativo da Cidade de Maputo 

Artigo 39 

(Funções) 

Os tribunais administrativos provinciais e o Tribunal 
Administrativo da Cidade de Maputo são órgãos de jurisdição 
administrativa, de primeira instância, com competências em 
matéria de contencioso administrativo e da fiscalização prévia, 
através do visto, noS termos da lei. 
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ARTIGO 40 

(Recursos) 

I. Das decisões dos tribunais administrativos provinciais 
e do Tribunal Administrativo da Cidade de Maputo, no âmbito 
do contencioso administrativo, cabe recurso para a Primeira 
Secção, tanto em matéria de facto como em matéria de direito. 

2. Das decisões da primeira Secção, proferidas nos termos 
antecedentes, cabe recurso para o Plenário do Tri bunal 
Administrativo, apenas em matéria de direito. 

3. Das decisões dos tribunais administrativos provinciais 
e do Tribunal Administrativo da Cidade de Maputo, no âmbito 
da Fiscalização Prévia, cabe recurso à Secção de Contas Púhlicas, 
que julga em segunda e última instância. 

ARTIGO 41 

(Âmbito territorial) 

I. Em cada uma das províncias do País é criado um Tribunal 
Administrativo Provincial. 

2. Na Cidade de Maputo é criado o Tribunal Administrativo 
da Cidade de Maputo. 

3. O tribunal adminjstrativo provincial e o Tribunal 
Administrativo da Cidade de Maputo podem organizar-se em 
seéções, sempre que o volume, a complexidade da actividade 
jurisdicional e outras circunstâncias relevantes o justifiquem. 

.ARTIGo42 

(Sede jurisdicional) 

I. O Tribunal Administrativo Provincial tem a sede 
na respectiva capital provincial. 

2. O Tribunal Adminii,trativo da Cidade de Maputo tem a sua 
sede na Cidade de Maputo. 

AltrlGo43 

(Constituição) 

1. O tribunal administrativo provincial e o Trihunal 
Administrativo da Cidade de Maputo é composto por ljuatro 
juízes, sendo um deles o presidente do tribunal. 

2. A audiência de discussão e julgamento i ncide sobre matéria 
de facto e de direito. 

ARTIGO 44 

(Período de mandato) 

O mandato do juiz.-presidente do Triblinal Administrativo 
Provincial e do Tribunal Administrativo da Cidade de Maputo é 
de cinco anos, podendo ser renovádo por uma só vez, por igual 
período. 

ARTIGO 45 

(Competências do juiz-presidente) 

I. Compete aos juízes presidentes dos tri bunais administrativos 
provinciais e do Tribunal Administrativo da Cidade de Maputo: 

a) representar o tribunal e' assegurar as suas n.~lações com os 
demais órgãos de soberania e quaisquer autoridades; 

b) dirigir o tribunal, superintender nos seus serviços 
e assegurar o seu funcionamento normal; 

c) presidir a sessão de distribuição de processos; 
d) exercer a acção disciplinar sobre os funcionários 

do tribunal e aplicar as respectivas sançõcs nos termos 
da lei; 

e) dar poss~ aos funcionários do tribunal; 
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j) nomear, colocar, transferir, promover, exonerar e praticar, 
em geral, todos os actos de idêntica natureza, referentes 
aos funcionários dos respectivos tribunais, desde que 
não se trate de matérias da competência do Conselho 
Superior da Magistratura Judicial Administrativa; 

g) elaborar um relatório anual sobre o estado dos serviços; 
h) exercer as demais funções atribuídas por lei. 

2. O juiz-presidente pode delegar as suas competências para 
a prática de determinados actos., não relacionados com a função 
jurisdicional, em qualquer dos j V (zes ou no secretário do tri bunal. 

ARTIGo 46 

(Funcionamento) 

l.A distribuição de processos ó-feita em termos equitativos, 
pelo presidente do tribunal e restantes juízes. 

2. As sessões sã;o realizadas sob a presidência do juiz­
-presidente ou seu substituto e com a presença de, pelo menos 
dois juízes, de entre os três restantes. 

3. O tribunal administrativo provincial e o Tribunal 
Administrativo da Cidade de Maputo apenas podem deliberar 
validamente com pelo menos três quartos do seu efectivo. 

4. Os juízes intervêm na análise e decisão sobre a matéria 
de facto e de direito. 

5. As decisões são tomadas por maioria simples de votos. 
6. Em caso de empate, o juiz-presidente ou seu substituto tem 

voto de qualidade. 

ARTIGO 47 

(Cartório e serviços de apoio) 

I. Em cada tribunal administrativo pn;)Viocial e Tribunal 
Administrativo da Cidade de Maputo há um cartório chefiado 
por um escrivão de direito. 

2. Sempre que o volume, a complexidade do trabalho 
ou outras circunstâncias relevantes o justifiquem, pode ser criada 
uma secretaria geral, a cargo d~ um secretário judicial. 

3. Quando o movimento processual de uma secção o justi­
fique pode ser criado junto dela um cartório. 

ARTIGO 48 

(Substituições) 

Compete ao Conselho Superior da Magistratura Judicial 
Administrativa determinar a substituição do juiz-presidente e dos 
outros juízes nas suas faltas, ausências e impedimentos. 

ARTIGO 49 

(Afectação temporária de juízes) 

I. Quando as necessidades de serviço de um Tribunal 
Administrativo Provincial ou do Tribunal Administrativo 
da Cidade de Maputo o 'impuserem, podem ser afectos, 
temporariamente, um ou mais juízes de direito para apoiarem 
os existentes. 

2. Cabe ao Conselho Superior de Magistratura Judicial 
Administrativa proceder à afectação mencionada no número 
precedente, a pedido expresso e fundamentado do juiz-presidente. 

ARTIGO 50 

(Competências em razão da matéria) 

I .. No âmbito do contencioso administrativo, compete 
aos 'tribunais administrativos Provinciais c ao Tribunal 
Administrativo da Cidade de Maputo conhecer: 

a) os recursos de actos administrativos ou em matéria 
administrativa praticados por qualquer autoridade 
não compreendida nas alfnea a) e b) do n.a 1 
do artigo 26 e nas alíneas a) e b) do artigo 28 
da presente Lei; 
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b) os recursos de actos administrativos punitivos no âmbito 
das suas competências; 

c) os recursos dos actos administrati vos dos órgãos 
dos serviçal! públicos com personalidade jurídica 
e autonomia administrativa; 

d) os recursos dos actos administrativos: das pessoas 
colectivas de utilídade pública administrativa; 

e) os recursos de actos administrativos dos concessionários; 
j) os recursos de actos administrativos de associações 

públicas; 
g) as acções para obter o reconhecimento de um direito 

nu interesse legalmente protegido; 
h) as acções relativas à contratos administrativos 

e ainda quanto à responsabilidade das partes pelq seu 
incumprimento; 

i) as acções sobre a responsabilidade civil do Estado, 
de quaisquer outras entidades públicas e dos titulares 
dos seus órgãos e agentes, por prejuízo derivado 
de actos de gestão pública, incluindo-se as acções 
de regresso; 

J) os pedidos de suspensão da eficácia dos actos referidos 
naS"'alfneas anteriores; 

k) os pedidos de execução das suas decisões e ainda 
dos acórdãos proferidas pela, secção e, plçnário, 
na parte aplicável; 

I) os pedidos relativos à produção antecipada de prova~ 
m) os ped}dos de intimação à autoridade administrativa 

para facultar a consulta de documentos ou processos 
e passar certidões, com a finalidade· de permitir 
aos requerentes o uso de meios administrativãs 
ou contenciosos; 

fi) os pedidos de intimação a particular ou a concessionário 
para adoptar ou s(!' abster de determinada conduta, 
com a finalidade de assegurar o cumprimento 
de normas de Direito Administrativo; 

o) exercer o controlo da legalidade da aplicação das normas, 
regulamentos admitidos pela Adm.nistração Pública, 
que não sejam da competência dos tribunais fiscais 
e dos tribunais aduaneiros; 

p) outras ç;ompetências nos termos da lei. 

2. No âmbito da fiscalização prévia, compete aos tribunais 
administrativos provinciais é ao Tribunal Administrativo 
da Cidade de Maputo verificar, através do visto, a conformidade 
com as leis em vigor dos actos e contratos constantes 
das alíneas a), b), c) e d) do artigo 33 da presente Lei., praticados 
por autoridades que não sejam o Conselho de Ministros 
ou o seu titular, o Primeiro-Ministro e membros do Conselho 
de Ministros. 

3. Cabe, ainda, aos tribunais administrativos provinciais 
e ao Tribunal Administrativo da Cidade de Maputo, conhecer 
de outras matérias conferidas por lei. 

ARTIGO 51 

(Âmbito da competência territorial) 

A jurisdição dos tribuna1s administrativos provinCiaiS 
e do Tribúnal Administrativo da Cidade de Maputo exerce-se 
na área territorial administrativa definida por lei. 

ARTIGO 52 

(Regra geral da competência territorial) 

Os recursos são interpostos no tribunal da residência habitual 
ou da sede do recorrente ou da maioria dos recorrentes, excepto 
o disposto nos artigos seguintes. 
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ARTIGO 53 

(Compet'ncla para recursos relativos a Imóveis) 

Os recursos que tenham por objecto mediato bens im6veis 
ou direitos a eles referentes são interpostos no tribunal 
administrativo da situação dos bens. 

ARTIGO 54 

(Outras regras de compet'ncla) 

1. Os recursos de actos administrativos dos 6rgãos 
das autarquias locais e das pessoas colecti vas de uti lidade pública 
administrativa são interpos\Os no tribunal administrativo da área 
da sede da autoridade recorrida. 

2. Os pedidos de intimação de autoridade administrativa para 
facultar a consulta de documentos ou processos e passar certidões, 
a fim de permitir aos requerentes o uso de meios administrativos 
ou contenciosos são instaurados no tribunal administrativo 
da área da sede da autoridade requerida. , 

3. Os pedidos de intimação de particular ou de concessionário 
para adoptar ou se abster de certo comportamento, com o fim 
de assegurar o cumprimento de normas de direito administrativo, 
são instaurados no tri~unál administrativo da área onde deve ter 
lugar o comportamento ou a sua omissão. 

ARTIGO 55 

(Compet'nclas referentes" acções) 

1. As acções relativas à responsabilidade civil extra-contratual 
são propostas: 

a) no tribunal do lugar em que se verificou o acto, se tiverem 
por fundamento a prática de acto material; 

b) no tribunal determinado por aplicação dos artigos 52 a 54 
da presente Lei, se tiverem por fundamento a prática 
de acto jurfdico; 

c) no tribunal da residencia habitual do r~u, se se tratar 
de acções de regresso com fundamento na prática 
de acto jurídico. 

2. As acções relativas a contratos administrativos são 
instauradas no tribunal administrati vo convencionado ou, na falta 
de convenção, no tribunal do lugar do cumprimento do contrato. 

3. As acções para obter o reconhecimentQ de um direito 
ou interesse legalmente protegido são propostas no' tribunal 
administrativo determinado por aplicação dos artigos 52 a 54 
da presente Lei. 

ARTIGO 56 

(AnteclpaqAo de prova) 

A competc!ncia para o conhecimento dos pedidos de produção 
antecipada de prova feitos em processo pendente ou a instaurar 
na jurisdição administrativa é determinada por aplicação 
dos critérios fixados nos artigos 52 a 55 da presente Lei. 

ARTIGO 57 

(Recrutamento de jurzu) 

Os juízes dos Tribunais Administrativos Provinciais 
e do Tri bunal Administrati vo da Cidade de Maputo são recrutados 
mediante concurso público, de entre licenciados em Direito, 
com pelo menos, cinco anos de experiência nas áreas jurídica 
ou financeira, ou altos funcionários da Administração Pública, 
com o n{vel de licenciatura, aprovados em curso de formação 
espec{Oca. 
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ARTIGO 58 

(NomeaçAo de jurzea) 

Os juízes dos Tribunais Administrativos Provinciais 
e do Tribunal Administrativo da Cidade de Maputo, incluindo 
o juiz-presidente, são nomeados pelo Conselho Superior 
da Magistratura Judicial Administrativa. aprovados em concurso 
público, nos termos do artigo anterior. 

ARTIGO S9 

(Posse) 

Os juízes-presidentes dos Tribunais Administrativos 
Provinciais e do Tribunal Administrativo da Cidade de Maputo 
tomam. posse perante o Presidente do Tribunal Administrativo, 
cabendo àqueles dar posse aos restantes juízes dos respectivos 
tribunais. 

ARTIGO 60 

(Categoria dos jurzes) 

Os juízes dos tribunais administrativos provinCiaiS 
e do Tribunal Administrativo da Cidade de Maputo possuem 
categoria identica à de juízes de direito dos tribunais fiscais 
e aduaneiros, bem como dos tribunais judiciais provinciais. 

CAPfTULO IV 

Tribunais fiscais e tribunais aduaneiros 

ARTIGO 61 

(OrgAnlca, competências e funcionamento) 

Os tribunais fiscais e os tribunais aduaneiros regem-se por 
diploma pr6prio. 

'CAPfrULOV 

Dlrecçio do aparelho Judiciário administrativo 
SECÇÃO I 

Prlnclplos gerais 

ARTIGO 62 

(ComposlçAo e funCionamento) 

1. Para eféitos de direcção do aparelhojudiciário administrativo. 
o Tribunal Administrativo dispõe de um aparelho pr6prio, 
de carácter administrativo, integrando o Secretário-Geral 
e os demais funcionários, subordinados ao Presidente do Tri bunal 
Administrativo. 

2. Os 6rgãos de direcção do aparelhojudiciár'io administrativo 
estão vinculados aos princfpios de transparência e responsabjlidade 
públicas no exercfcio das suas funções. 

ARTIGO 63 

(Ór;los centrais) 

São 6rgãos centrais de direcção do aparelho judiciário 
administrativo: 

a) o Conselho Judicial dos Tribunais Administrativos; 
b) o Presidente do Tribunal Administrativo. 

SUBSECÇÃO I 

Conselho Judiciai dos Tribunais Administrativos 

ARTIGO 64 

(Conselho Judiciai dos Tribunais Administrativos) 

O Conselho Judicial dos Tribunais Administrativos ~ um 
6rgão que tem por função analisar e deliberar sobre questões 
fundamentais da organização, funcionamento e desenvolvimento 
do aparelho judiciário administrati\«). 
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ARTIGO 65 

(Composição e funcionamento) 

I. O Conselho Judicial dos tribunais administrativos 
é constituído pelo Presidente do Tribunal Administrativo, pelos 
presidentes das secções do Tribunal Administrativo, pelos juízes­
-presidentes dos tribunais administrativos provfnciais, Tribunal 
Administrativo da Cidade de Maputo, pelos juízes- presidentes 
dos tribunais fiscais e do~ t~ibllnais aduaneiros e pelo Secretário­
-Geral do Tribunal Administrativo. 

2. Podem participar nas sessões do Conselho Judicial dos 
tribunais administrativos, juízes conselhei,ros, juízes e quadros 
do aparelho judiciário administrativo a designar pelo Presidente 
do Tribunal Administrativo. , . 

3. O Conselho Judicial dos tribunais administrativos reúne-
-se, ordinariamente, uma vez ao ano e, extraordinariamente, 
sempre que tal se justifique, mediante convocatória do Presidente 
do Tribunal Administrativo, ou a requerimento de, pelo menos, 
um terço dos seus membros. 

4. O Conselho Judicial dos tribunais administrativos não pode 
funcionar validamente sem que estejam presentes, pelo menos, 
metade mais um dos seus membros. 

5. As deliberações do, Conselho Judicial dos tribunais 
administrativos são tomadas por maioria de votos, cabendo 
ao Presidente do Tribunal Administrativo .voto de qualidade, 
em caso de empate. 

ARTIGO 66 

(Competência do Conselho Judiciai dos tribunais 
administrativos) 

Ao Conselho Judicial dos tribunais administrativos compete, 
nomeadamente: 

a) estabelecer os princípios orientadores do desenvolvimento 
da actividade judicial; 

b) apreciar e aprovar planos e programas de actividades 
dos tribunais; 

c) avaliar a eficácia da actividade judicial; 
d) ~provar estudos sobre medidas legislativas a propor 

relacionadas com a eficácia e aperfeiçoamento das 
instituições judiciárias administrativas; 

e) apreciar a proposta do orçamento. anual dos 
Tribunais Administrativos Provinciais, do. Tribunal 
Administrativo da Cidade de Maputo, dos Tribunais 
Fiscais e Tribunais Aduaneiros; 

f) exercer as demais atribuiçõcs conferidas por lei. 

SUBSECÇÃO II . 

Presidente do Tribunal Administrativo 

AR'nGo 67 

(Competência) 

Compete, ao Presidente do Tri bunal Administrativo na direcção 
do aparelho judiciário administrati vo, designadamente: 

a) garantir o correcto funcionamento dos órgãos de direcção 
. do aparelho judiciário administrativo; 

b) presidir ao ConsclhoJudicial dos trillunais aUministrativos; 
c) cuntrolar a execução das decisõcs do Conselho Judicial 

dos tríhllnais admiftistrdtivos; 
d) cmitirdírcctivas:drcularcs c instruções; 
(') d(,"scmpcnhar as demais alribuiçôc!> conferidas por lei. 

CAPíTULO VI 

Ministério Público 

ARTIGO 68 

(Funções) 
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I. Compete ao Ministério Público defender a legalidade 
e promover a realização do interesse público. 

2. O Ministério Público representa o Estado nas acções em 
que este for parte. 

3. Cabe, ainda, ao Ministério Público representar ou defender 
os interesses de outras pessoas inc,iicadas por lei. 

4. Sempre que, em determinado proc~sso, houver incom­
patibilidade entre as diversas funçõcs atribuídas ao Ministério 
Público, estas são desempenhadas pdr diferentes agentes, 
designados pelo Procurador-Geral da República. 

ARTIGO 69 

(Representação) 

I. Junto do Plenário do Tribunal Administrativo o Ministério 
Público é representado pelo Procurador-Ge~al da República 
ou pelo Vice-Procurador-Geral da República, podendo estes 
fazerem-se substituir por Procuradores - Gerais Adjuntos. 

2. Nas Secções do Tribunal Administrativo, o Ministério 
Público é representado por Procuradores-Gerais Adjuntos 
a designar pelo Procwrador-Geral da República. 

3 Nos tribunais administrativos provinciais e no Tribunal 
Administrativo da Cidade de Maputo, o Ministério Público 
é representado por Procuradores da República, de nível provincial. 

ARTloo70 

(Actuação) 

O Ministério Público actua oficiosamente e goza dos poderes 
e faculdades fixados nas leis processuais. 

CAPíTULO VII 

Serviços de Jurisdição administrativa 

ARTIGó71 

(Serviços) 

O Tribunal Administrativo, os tribunais administrativos 
provinciais e o Tribunal administrativo da Cidade de Maputo 
dispõem de secretarias, cartórios e outros serviços de apoio, nos 
termos a definir por diploma próprio. 

ARTIGO 72 

(Assessores) 

Sempre que o vol ume ou a complexidade do serviço o justificar, 
são nomeados no Tribunal Administrativo, nos Tribunais 
Administrativos Provinciais, no Tribunal Administrativo 
da Cidade de Maputo, nos Tribunais Fiscais e nos Tribunais 
Aduaneiros, assessores técnicos para coadjuvarem os juízes 
no exercício de funções. 

CAPíTULO VIII 

Dlsposlç6ea tinais é transitórias 

ARTIGO 73 

(Estatuto dosju(zes e competincla do ConselhO Superior 
da Maglatratura Judiciai Administrativa) 

I. Enquanto não for aprovado o estatuto espt.'CÍf1co dos juizes 
do Tribunal Administrativo, tribunais adminislJ~itivos provinviais 
e da Cidade de Maputo aplica-se. com as necessária!!. ·adaptacões 
() Estatuto dos MagistradIYs judiciais 
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2. A organização, a composição e o funcionamento 
do Conselho Superior da Magistratura Judicial Administrativa 
são regulados por lei. 

ARTIGO 74 

(Competência do Governo) 

Compete ao Governo assegurár a implantação de secções 
sob proposta do Conselho Superior da Magistratura Judicia[ 
Administrativa, apresentada pelo Minisiro que superintende 
a área da Justiça. 

ARTIGO 75 

(Responsabilidade do Governo) 

Cabe ao Governo assegurar as condições organizativas, 
materiais, financeiras e de recursos humanos, para a implementação 
da presente Lei. 

ARTIGO 76 

(Tribunais administrativos provinciais e Tribunal Administrativo 
da Cidade de Maputo) 

Enquanto não entrarem em funcionamento os ~ribunais 
administrativos provinciais e o Tribuna[ Administrativo da Cidade 
de Maputo', as suas competências são exercidas pelo Tribunal 
Administrativo. 

ARTIGO 77 

(Jurisdição provisória) 

Transitoriamente, enquanto não funcionarem todos os tribunais 
administrativos provinciais é o tribunal Administrativo da C:::idade 
de Maputo, ou, a qualquer momento, verificando-se interesse 
ou interesses relevantes por parte da Administração Pública, 
ajurisdição territorial de um tribunal administrativo pode abranger 
mais do que uma província. 

ARTIGO 78 

(Tribunais fiscais e tribunais aduaneiros de primeira Instância) 

Enquanto não. vigorar nova legislação sobre o contencioso 
fiscal e aduaneiro, mantêm-se as disposições em vigor sobre 
as respectivas matérias, incluindo o funcionamento dos tribunais 
em primeira instâneia. 

ARTIGO 79 

(Legislação) 

A presente Lei é' complementada, no prazo de dois anos, 
a contar da data da sua publicação, pela actualização do regime 
processual administrativo, fiscal e aduaneiro, pelo regime 
relativo à declaração de ilegalidade quanto à aplicação de normas' 
regulamentares emitidas pela Administração Pública, pela 
actualização das normas sobre as custas judiciais, e do regime 
jurídico concernente ao Estatuto dos J urzes administrativos, fiscais 
e aduaneiros e ao funcionamento das secretarias, cartórios e qutros 
serviços dajurisdição administrativa. 

Lei ".°812015 

de ti de Outubro 

Havendo necessidade de proceder a revisão da Lei 
n.o I4I2014,de 14 de Agosto, visando adequá-Ia a realidade actual 
e ao proc.esso de elaboração do relatório e parecer sobre a Conta 
Geral do Estado, ao abrigo do disposto no artigo 231 ,conjugado 
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com o n.o I, do artigo 179 da ConstitUIção, a Assembleia 
da República determina: 

ARTIGO I 

(Alteração ã Lei n.o 1412014, de 14 de Agosto) 

São alterados os artigos I, 4, 5, 6, 7, 13, [4 a [38 da Lei 
n.o 1~.2014,de 14 de Agosto, e passam a ter a seguinte redacção: 

"ARTIGO I 

(Objecto) 

I.A presente Lei aplica-se à organização, funcionamento 
e p~ocesso da Secção de Contas Públicas do Tribunal 
Administrativo. 

2. A presente Lei aplica-se igualmente ao processo 
de fisca-lização prévia, através do Visto, nos tribunais 
administrativos provinciais e no Tribuna[ Administrativo 
da Cidade de Maputo. 

l. ( ... ) . 

AR'tlGo4 

(Colaboração de outras entidades) 

2. O Tribunal Administrativo poçie determinar a requi­
sição de serviços de inspecção e auditoria aos órgãos 
de controlo interno. 

2. A. Excepcionalmente, sempre que necessário, 
o Tribunal Administrativo pode recorrer à contratação 
de empresas especializadas para realização de inspecção 
e auditoria, quando estas não possam ser desempenhadas 
pel9s. serviços de apoio dó Tribunal. 

3. As entidades' públicas devem comunicar ao Tribuna[ 
Administrativo, aos tribunais Administrativos Provinciais 
e Tribunal Administrativo .da Cidade de Maputo, 
as irregulariáades de que tomem conhecimento no exercício 
das suas funções, sempre que a apreciação das mesmas caiba 
no âmbito das respeCtivas atribuiçõe~ e competências. 

ArmG05 

(Princípio do contraditório) 

O Tribunal Administrativo confere o direito de audição 
prévia e de defesa aos responsáveis pelas contas e aos 
eventuais suspeitos de infracções financeiras, garantindo o 
contraditório e a ampla defesa. 

ARTIGO 6 

(Publicidade das decisões) 

l. ( ... ) 
2. ( ... ) 
3. As decisões a que se refere o número anterior são 

publicadas no Boletim da República. 
4. As decisões a que se ref~re o n.o 2, são também 

publicadas no sítio de Internet do Tribunal Administrativo. 

ARTIGO 7 

(EatrutUl., compoalçio e quorum) 

I. ( ... ). 
2. ( ... ) 
3. (_.) 
4. A Secção das Contas Públicas funciona em fonnaçóes 

jurisdicionais, integrada por três juízes, para c!ecisão sobre 
o Visto, nos casos referidos no artigo 36. 




